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PARECER	RELATIVAMENTE	À	PROPOSTA	DE	ESTATUTO		
	

O	primeiro	comentário	que	o	documento	elaborado	pelo	grupo	de	trabalho	criado	pelo	MJ	
nos	merece	é	o	facto	de	o	mesmo	não	ter	qualquer	nota	preambular	que	permita	aquilatar	
da	razão	de	ser	das	opções	tomadas.	

Na	verdade,	e	tomando	por	referência	o	excerto	constante	do	preâmbulo	ao	DL	343/1999	
que	passamos	a	citar	“Se	a	uma	nova	cultura	judiciária	têm	de	corresponder	novas	técnicas	
de	 organização	 do	 trabalho,	 certo	 é	 que	 o	 sucesso	 da	modernização	 depende	 de	 pessoal	
particularmente	qualificado”,	bem	como	discurso	de	V.	Exa.,	na	qualidade	de	Ministra	da	
Justiça,	na	apresentação	do	plano	Justiça	+	Próxima	onde,	e	citamos,	afirmou	“não	teremos	
medo	de	inovar”,	acrescentando	ainda	que	iria	convocar	“todos	os	agentes	da	justiça	para	
trabalharmos	 em	 conjunto	 em	 modos	 de	 fazer	 diferente,	 fazendo	 melhor”,	 foi	 com	
perplexidade	que	constatámos	que	o	documento	que	nos	 foi	apresentado,	e	permita-nos	
que	 utilizemos	 uma	 expressão	 de	 V.	 Exa.,	 que	 o	 documento	 entregue	 “é	 um	documento	
conservador	não	tendo	pretendido	o	Ministério	proceder	a	nenhuma	revolução”.	

Sra.	Ministra,	perdoe-se-nos	a	frontalidade	e	franqueza,	mas,	o	documento	em	apreço	não	
é	sequer	conservador,	é	retrógrado!	

Na	verdade,	as	opções	cujo	alcance,	reiteramos,	não	conseguimos	aquilatar	pela	ausência	
do	referido	preâmbulo,	parecem-nos	contraditar	aquela	que	é	a	política	de	qualificação	de	
excelência	que	o	governo	apresenta	 como	objetivo	da	administração	publica,	máxime	na	
administração	da	 justiça,	num	texto	que	 resulta	contraditório	e,	em	muitas	das	 soluções,	
totalmente	inepto	para	uma	carreira	que	a	LOSJ	qualifica	e	define	como	de	regime	especial.	

Apesar	desta	apreciação	genérica	 totalmente	negativa,	e	ao	contrário	das	aspirações	dos	
oficiais	de	justiça,	e	a	contrario	do	discurso	oficial	do	ministério	que	V.	Exa	dirige,	não	nos	
furtaremos,	neste	momento,	a	 fazer	uma	análise	 crítica,	embora	 construtiva,	de	algumas	
das	opções	vertidas	no	documento	em	apreço,	na	esteira	do	que	que	já	houvéramos	feito	
quando	junto	de	Sua	Exa.	a	SEAJ,	nos	disponibilizámos	em	colaborar	e	até	integrar	o	grupo	
de	 trabalho	 para	 produzir	 um	 documento	 que	 não	 só	 correspondesse	 aos	 anseios	 dos	
funcionários	judiciais,	mas	também,	e	principalmente,	permitisse	corresponder	àquelas	que	
são	as	necessidades	do	sistema	publico	de	administração	da	justiça.	

Será,	pois,	esse	comentário	aquele	que	a	seguir	iremos	desenvolver.	
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Por	uma	questão	metodológica,	e	nesta	fase	pré-negocial,	cingir-nos-emos	aos	vetores	que	
reputamos	 de	 estruturantes	 e	 transversais	 para	 o	 funcionalismo	 judicial	 e	 para	 a	 boa	
administração	da	justiça.	

	

1. REGIME	DE	CARREIRAS	

Não	 obstante	 o	 plural,	 constante	 do	 documento,	 em	 boa	 verdade	 o	 mesmo	 apresenta	
apenas	 uma	 carreira	 pluricategorial,	 expurgando	 deste	 algumas	 das	 carreiras	 que	
constavam	do	DL	343/99,	e	que,	 salvo	melhor	opinião,	não	podem	nem	devem	bastar-se	
com	o	regime	geral	constante	da	LGTFP,	por	razões	óbvias.	

Aceitando	–	embora	não	convencidos	da	bondade	da	opção	legislativa	iniciada	em	2005	no	
âmbito	 do,	 até	 então,	 designado	 funcionalismo	 público	 -	 que	 estes	 grupos	 de	
trabalhadores,	 não	 oficial	 de	 justiça,	 sejam	 integradas	 no	 regime	 geral	 e	 sujeitos	 ao	
contrato	 de	 trabalho	 em	 funções	 públicas	 consideramos	 que	 estes	 trabalhadores,	
atendendo	 às	 funções	 que	 desempenham	 e	 aos	 deveres	 especiais	 que	 lhe	 tem	 de	 ser	
impostos	devem	merecer	menção	no	EFJ.		

Acresce	 que	 assim	 o	 impõe	 a	 opção	 por	 um	 modelo	 de	 gestão	 racional	 e	 adaptado	 á	
realidade	do	Séc.	XXI	e	do	que	se	espera	do	sistema	público	de	justiça.	

É	 claro	 que	 esta	 opção,	 com	 a	 atribuição	 de	 um	 grau	 de	 complexidade	 funcional	 2	
contradita	de	forma	expressa	o	regime	expectável	pela	consignação	na	já	citada	LOSJ	como	
carreira	de	regime	especial.		

Note-se	que	o	estatuto	 socioprofissional	deveria	proceder	 à	densificação	e	 concretização	
daquilo	que	é	uma	carreira	de	regime	especial,	o	que	não	acontece,	antes	pelo	contrário,	
designadamente	 com	a	 consagração	expressa	do	 vínculo	para	os	oficiais	 de	 justiça	 como	
sendo	o	de	contrato	de	trabalho	em	funções	públicas	(CTFP).	

Ora,	esta	opção	não	é	compaginável	numa	carreira	cujo	normativo	estatutário	é	100%	legal	
nada	restando	para	a	consagração	de	âmbito	contratual,	o	que,	em	bom	rigor,	significa	que	
não	é	passível	de	ser	regulada	por	qualquer	instrumento	de	regulamentação	coletiva	que	é,	
como	se	sabe,	o	cerne	do	CTFP.	

E	 não	 se	 diga	 que	 esta	 qualificação	 deriva	 de	 imposição	 legal,	 pois	 que,	 não	 obstante	 a	
delimitação	 positiva	 das	 funções	 operada	 pela	 lei	 e	 a	 natureza	 taxativa	 da	 enumeração	
constante	 das	 suas	 alíneas,	 tal	 não	 exclui	 que	 os	 diplomas	 reguladores	 das	 carreiras	
especiais	 do	 funcionalismo	público	 estejam	 impedidas	 de	 prever	o	 regime	de	 nomeação	
para	 o	 exercício	 de	 outras	 atribuições,	 competências	 ou	 atividades,	 o	 que	 até	 nem	 seria	
necessário	porque,	e	conforme	o	parecer	que	anexamos	a	este	documento,	se	verifica	que	
a	função	de	oficial	de	justiça	tem	total	cabimento	no	espírito	e	letra	da	Lei.	
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Mas	 também	 a	 previsão	 dos	 requisitos	 de	 ingresso	 na	 carreira	 nos	 merece	 um	 parecer	
muito	negativo.	

Seja	 porque	 os	 requisitos	 visam	 apenas	 responder	 à	 opção	 do	 conteúdo	 funcional	 com	
complexidade	 de	 grau	 2,	 bem	 como	 resolver	 alguns	 constrangimentos	 recentemente	
constatados	em	alguns	atos	praticados	pela	administração.	

Aliás,	 a	 própria	 redação	 da	 norma	 suscita-nos	 grandes	 dúvidas	 e,	 salvo	 melhor	 opinião,	
levará	a	que	no	futuro	não	haja	segurança	jurídica	relativamente	à	abertura	de	concursos	
de	 ingresso,	 como	 por	 exemplo	 é	 o	 caso	 da	 desigualdade	 operada	 pelo	 normativo	
específico	relativo	ao	desempate.	

Ou	 seja,	 dá-se	 preferência	 à	 licenciatura,	mas,	 por	 qualquer	 razão,	mantém	o	 grau	 2	 do	
conteúdo	funcional,	cuja	razão	de	ciência	desconhecemos.	

Ainda	no	que	concerne	ao	regime	de	carreira	não	deixamos,	mais	uma	vez,	de	manifestar	a	
nossa	perplexidade	por	as	designadas	categorias	superiores	da	carreira	(lugares	de	chefia)	
serem	 as	 únicas,	 em	 toda	 a	 administração	 pública	 portuguesa,	 que	 não	 contemplam	 o	
direito	ao	lugar.	

Ainda	neste	regime	há	duas	notas	mais	que	se	nos	impõe	aduzir.	

A	primeira	é	a	opção,	mais	uma	vez	não	explicada,	para	que	o	administrador	judiciário	não	
seja	considerado	como	um	cargo	na	carreira,	o	que	nos	preocupa.	

A	segunda,	porque	existe	uma	discrepância	nas	licenciaturas	como	condição	de	ingresso	na	
carreira	e	as	licenciaturas	que	permitem	o	acesso	ao	cargo	de	administrador	judiciário.	

	

2. AVALIAÇÃO	E	DISCIPLINA	

Este	é	mais	um	dos	aspetos	que	não	entendemos.	

E	aqui	talvez	se	imponha	o	apelo	à	memória	para	chamarmos	à	colação	um	projeto	antigo,	
apresentado	 em	 tempos,	 pela	 DGAJ,	 onde,	 sob	 a	 designação	 de	 SADOJ,	 se	 previa	 uma	
miscelânea	 ou,	 e	 talvez	 seja	 mais	 correta	 esta	 expressão,	 a	 introdução	 encapotada	 do	
SIADAP	no	regime	de	avaliação	dos	oficiais	de	justiça.	

E,	mais	uma	vez,	nos	surpreende	que	o	estatuto	não	concretize	a	previsão	da	LOSJ	com	a	
consagração	do	COJ	como	elemento	fulcral	na	avaliação	do	mérito	e	na	aplicação	do	poder	
disciplinar.	

É,	 também,	 inaceitável	 que,	 numa	 carreira,	 cujo	 estatuto	 regulador	 é	 integralmente	
baseado	na	Lei,	se	preveja	um	peso	de	60%	de	objetivos	individuais.	
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Igualmente	 não	 se	 logra	 atingir	 qual	 o	 significado	 de	 “demonstração	 de	 competências	
adequadas”,	a	valer	40%	num	documento	que	é	omisso	sobre	a	 formação	dos	oficiais	de	
justiça.	

Aliás,	os	objetivos	demonstram	uma	vez	mais	a	total	desvalorização	da	carreira	ao	afastar	
as	 chefias	 dos	 oficiais	 de	 justiça	 da	 fixação	 dos	 objetivos,	 incluindo	 o	 Administrador	
Judiciário,	remetendo	apenas	e	tão	só	tal	fixação	para	o	Juiz	Presidente	e	Magistrado	do	Mº	
Pº	Coordenador.	

Ora,	esta	nossa	estranheza,	é	tanto	maior	em	face	do	elenco	das	competências	a	considerar	
na	avaliação	dos	oficiais	de	justiça	providos	em	lugar	de	chefia.	

Também	o	procedimento	disciplinar,	constante	do	documento	em	análise,	nos	merece	um	
completo	desacordo.	

Permita-se-nos	uma	única	observação.		

Existe	prazo	de	prescrição	do	direito	de	 instaurar	um	processo	disciplinar	a	um	oficial	de	
justiça?	

Existir,	 existe!	 Não	 se	 sabe	 é	 qual,	 por	 ser	 arbitrário,	 uma	 vez	 que	 se	 considera	 o	
conhecimento	 individualizado	 por	 cada	 uma	 das	 entidades	 com	 direito	 a	 instaurar	 o	
procedimento	disciplinar,	como	ponto	de	início	para	a	contagem	do	respetivo	prazo.	

	

3. INSTRUMENTOS	DE	MOBILIDADE	

Se	nos	é	permitida	uma	figura	de	estilo	na	apreciação	deste	documento,	in	casu,	a	ironia,	a	
previsão	 dos	 instrumentos	 específicos	 da	mobilidade	 significaria	 que	 estávamos	 perante	
uma	carreira	cujo	vínculo	é	o	de	nomeação,	atentos	os	institutos	previstos.	

Ou	seja,	a	necessidade	de	os	autores	desta	proposta	elencarem	e	procederem	à	definição	
conceptual	 de	 cada	 um	 deles	 contradita	 uma	 vez	 a	 opção	 pelo	 regime	 de	 trabalho	 em	
funções	públicas.	

Ora,	 não	 se	 pode,	 por	 um	 lado,	 configurar	 estatutariamente,	 quanto	 à	 modalidade	 de	
vínculo,	 o	 RCTFP,	 e	 por	 outro	 lado,	 plasmar	 no	 mesmo	 documento	 normas	 especiais	 e	
específicas	inerentes	a	carreiras	com	vínculo	de	nomeação.	

Ainda	 neste	 capítulo,	merece-nos	 censura	 que,	 e	mais	 uma	 vez,	 a	 figura	 da	 recolocação	
transitória	não	tenha	uma	redação	que	 impeça	o	não	cumprimento	da	mobilidade	obtida	
em	sede	de	movimento,	o	que	parece	esvaziar	a	competência	própria,	e	não	delegável,	do	
Diretor-Geral.	

Cabe	 aqui	 referir	 que	 a	 existência	 de	 um	 único	 movimento	 de	 caráter	 ordinário	 anual,	
pressupõe	 que,	 entre	 a	 cúpula	 da	 administração	 e	 a	 gestão	 das	 comarcas,	 seja	 feito	 um	
planeamento	estratégico	no	que	concerne	à	gestão	de	recursos	humanos.		
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Sendo	 assim,	 não	 compreendemos	 o	 alcance	 da	 inexistência	 de	 limites	 imperativos	 de	
impedimento	 da	 utilização	 desta	 figura	 (recolocação	 transitória)	 a	 oficiais	 de	 justiça	
colocados	em	sede	de	movimento.	

Claro	que	esta	análise	à	mobilidade	não	ficaria	completa	sem	referir	que	a	impossibilidade	
de	 os	 oficiais	 de	 justiça	 poderem	 concorrer	 para	 uma	 área	 processual	 específica	 de	
determinado	núcleo	contraria	o	princípio	da	especialização	enunciado	pela	 já	vastamente	
citada	LOSJ.	

Mais	 poderíamos	 referir	 que	 esta	 impossibilidade	 contende,	 também,	 com	 a	 validade	 e	
eficácia	dos	instrumentos	de	avaliação	consignados	no	documento	em	análise.		

Ainda	 mais	 preocupante,	 e	 gerador	 de	 desigualdades,	 é	 o	 facto	 de	 não	 existir	 uma	
orientação	vinculativa	emanada	pelo	Diretor-Geral	sobre	as	normas	e	critério	reguladores	
da	colocação	em	concreto	na	sequência	dos	movimentos	anuais.	

Aliás,	a	nosso	ver	tais	normas	deveriam	estar	vertidas	no	estatuto.	

	

4. FORMAÇÃO	ESPECIALIZADA	

Este	é	um	tema	deveras	 importante	para	qualquer	organização,	sendo	até	um	imperativo	
legal,	 pelo	 que	 mais	 uma	 vez	 se	 estranha	 a	 omissão	 de	 um	 normativo	 específico	
relativamente	à	formação.	

A	elevada	qualificação	e	a	formação	(tanto	de	base	como	on	job)	são	dois	dos	pilares	que	
devem	estar	bem	presentes	numa	carreira	de	regime	especial,	como	é	a	carreira	de	Oficial	
de	 Justiça,	 dada	 a	 natureza	 e	 especificidade	 de	 funções	 que	 assegura	 e	 desenvolve,	
complexas	e	imprescindíveis.			

Para	além	das	ações	de	 formação	geral,	e	 tendo	em	consideração	a	estrutura	desenhada	
pela	LOSJ,	que	 implementou	a	especialização,	será	 impreterível	a	 inserção	de	uma	norma	
obrigatória	 no	 que	 concerne	 à	 necessidade	 de	 serem	 ministradas	 ações	 de	 formação	
específicas	 a	 todos	 os	 oficiais	 de	 justiça	 que,	 por	 força	 de	 movimento,	 venham	 a	
desempenhar	 funções	 em	 áreas	 jurisdicionais	 especializadas	 diferentes	 das	 que	
anteriormente	exerciam,	independentemente	de	se	tratar	de	transição.	

	

5. TABELA	REMUNERATÓRIA	

Não	se	compreende,	de	todo,	como	é	possível	apresentar	um	projeto	de	estatuto	sem	que	
estejam	 devidamente	 elencadas	 e	 enumeradas	 as	 diferentes	 posições,	 categorias	 e	
respetivas	remunerações.	

Não	colhe,	porque	insuficiente,	a	mera	remissão	para	a	tabela	remuneratória	única.	
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Por	 isso,	não	abdicamos	de	analisar	e	discutir	o	estatuto	remuneratório	em	todas	as	suas	
implicações,	em	conjunto	com	as	questões	socioprofissionais.		

	

6. SUPLEMENTO	REMUNERATÓRIO	

Este	 é	 um	 tema	que	o	 Exmo.	 Senhor	 Primeiro	Ministro	 conhece	 bem,	 pois	 foi	 objeto	 de	
negociação,	à	época	em	que	o	Sr.	Dr.	António	Costa	desempenhava	funções	governativas,	
como	Ministro	da	Justiça,	tendo-se	acordado	a	sua	integração	na	remuneração	mensal.	

Aliás,	este	é	um	compromisso	sucessivamente	assumido	pelos	vários	governos,	bem	como	
pela	atual	equipa	ministerial.	

Por	 isso,	 muito	 apreciaríamos	 saber,	 desde	 já,	 se	 a	 tutela	 mantém	 o	 compromisso	 de	
integração	deste	suplemento	no	vencimento.	

	

7. BREVE	COMENTÁRIO	AOS	CONTEÚDOS	FUNCIONAIS	

O	desempenho	das	funções	de	oficial	de	justiça	reveste-se	de	um	grau	de	complexidade	
elevado	(grau	3!):	

i. pela	 natureza	 do	 Órgão	 (Tribunais	 –	 Órgão	 de	 Soberania)	 onde	 desempenham	
funções;	

ii. pela	complexidade	inerente	às	matérias;	
iii. em	 virtude	 de	 os	 conteúdos	 funcionais	 não	 terem	 equiparação	 ao	 das	 carreiras	

gerais	e,	
iv. por	 estarem	 sujeitos	 a	 deveres	 funcionais	 e	 incompatibilidades	 muito	 mais	

exigentes	que	os	previstos	para	as	carreiras	gerais	da	Função	Pública.	

	Assim,	 não	 se	 compreende	 que	 se	 encontre	 plasmado	 nos	 conteúdos	 funcionais	 a	
”execução	 de	 trabalhos	 de	 natureza	 técnica	 de	 grande	 complexidade,	 no	 âmbito	 dos	
serviços	 judiciais	 e	 do	 Ministério	 Público,	 com	 responsabilidade	 e	 autonomia	 técnica”	 e	
depois	se	caracterize	a	carreira	como	sendo	de	conteúdo	funcional	de	grau	2.	

Esta	reprodução	dos	conteúdos	funcionais	revela,	mais	uma	vez,	a	falta	de	visão	estratégica	
do	 documento	 apresentado,	 fugindo	 deliberadamente	 aos	 desígnios	 enunciados	 pelo	
Governo,	mais	concretamente	pela	própria	equipa	ministerial,	no	que	constitui	mais	uma	
oportunidade	 perdida	 de	 apostar	 definitivamente	 numa	 justiça	 de	 qualidade	 e	
proximidade,	em	que	o	mero	repensar	das	atribuições	e	competências	pelos	vários	agentes	
públicos	 da	 administração	 da	 justiça	 permitiria	 inclusive	 uma	 considerável	 poupança	 ao	
erário	público.	
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8. REGIME	ESPECIAL	DE	APOSENTÇÃO	

Por	último,	mas	não	menos	 importante,	 impõe-se	 lamentar	que	a	ausência	do	projeto	de	
Decreto-Lei	que	procede	à	aprovação	do	estatuto,	não	permita	aquilatar	da	real	intenção,	
ou	 não,	 de	 o	 Governo	 proceder	 a	 uma	 compensação	 efetiva	 pela	 disponibilidade	
permanente	(a	qual	não	é	objeto	de	qualquer	retribuição	a	título	de	remuneração).	

Impõe-se	 que	 esta	 disponibilidade	 esteja	 refletida,	 também,	 em	 termos	 de	 aposentação	
naquilo	que	poderíamos	designar	por	uma	perequação	social	em	que	um	conjunto	definido	
de	 anos	 de	 trabalho	 tenha	 como	 consequência	 uma	 redução	 na	 idade	 de	 aposentação	
voluntária.	








































